
M O Ç Ã O  Nº. 059

SESSÃO ORDINÁRIA DE 25/5/2015  

Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

Considerando que o governo federal apresentou, em 30 de dezembro de 2014, as Medidas Provisórias n° 664 que “Altera as Leis no 8.213, de 24 de julho de 1991, nº 10.876, de 2 junho de 2004, nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003” e n° 665 que “Altera a Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, altera a Lei no 10.779, de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre o seguro desemprego para o pescador artesanal, e dá outras providências”;

Considerando que referidas medidas, entre outros assuntos, determinam novas regras para acesso a benefícios previdenciários como, por exemplo, Abono Salarial, Seguro Desemprego e Auxílio Doença;

Considerando que o objetivo pretendido pelas medidas é diminuir gastos do governo federal da ordem de R$ 18 bilhões de reais ao ano, com drásticos cortes nos direitos e despesas de Seguro Desemprego, Pensões de INSS, abono salarial, dentre muitas outras;
Considerando que tais medidas provisórias têm sido duramente criticadas e questionadas e, se sancionadas, acarretarão prejuízo à vida de milhões de famílias brasileiras;
Considerando que as medidas n°s 664 e 665 foram aprovadas na Câmara dos Deputados e no Senado agora seguem para sanção da Presidenta Dilma Roussef

APRESENTAMOS à Mesa, depois das considerações do Plenário, MOÇÃO DE REPÚDIO às Medidas Provisórias n°s 664 e 665, apresentadas pelo Governo Federal, que, entre outros assuntos, determinam novas regras para acesso a benefícios previdenciários como Abono Salarial, Seguro Desemprego e Auxílio Doença.
Que seja dado conhecimento da presente propositura à Excelentíssima Presidenta da República Federativa do Brasil, DILMA VANA ROUSSEFF.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 25 de maio de 2015.
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